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    À minha filha, Alice.




    “É difícil preservar o retrato de monstros quando se chega a conhecê-los. O conhecimento comum, ou o científico, já é suficiente. Quando entendemos um pouco mais o comportamento das pessoas, ou especialmente se somos capazes de nos colocar na situação dessas pessoas, o monstro se dissolve.




    Mas, para as ações estatais, eles são muito convenientes”. (Nils Christie)


  




  

    INTRODUÇÃO




    No Brasil, temos a terceira maior população carcerária do mundo em números absolutos (SILVA et al., 2021). População que, na maioria dos casos, vive em condições sub-humanas, sem o direito ao básico para uma vida que se possa chamar de digna. A condição é dramática, pois há tempos as pesquisas vêm chamando o cárcere de uma verdadeira “universidade do crime” (PAIXÃO, 1987; COELHO, 2005), ocorrendo o processo inverso do pretendido no sistema punitivo penal, a ressocialização dos presos.




    A realidade do sistema penitenciário brasileiro põe em xeque os direitos fundamentais. O direito à saúde, à segurança e ao princípio da presunção de inocência são mitigados nas penitenciárias brasileiras, onde muitas vezes falta o básico para a pessoa manter sua subsistência, dado que as celas e partes comuns das cadeias estão em péssimas condições, repousando em relações capazes de forjar facções criminosas, as quais agem cometendo crimes do interior das prisões. Não ao acaso, elas também ocasionam motins e rebeliões, as quais são agravadas pelo quantitativo existente de presos, que correspondem a quase o dobro da taxa de ocupação das penitenciárias (CNMP, 2019).




    O Princípio da Dignidade da Pessoa Humana1, núcleo essencial dos direitos fundamentais, é completamente vilipendiado na política pública do sistema prisional, fato que já motivou o Supremo Tribunal Federal a considerar o “Estado de Coisas Inconstitucionais” nos presídios brasileiros na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 347 (2016). A questão a ser abordada no trabalho em apreço é de suma importância pois tem relação direta com a dignidade da pessoa humana. Além disso, com o quantitativo de denúncias sobre as precárias situações nos presídios e as tão temidas rebeliões ocorrendo periodicamente, a superpopulação carcerária e o enfoque criminológico da organização penitenciária estabelecem-se como um tema em que há a necessidade constante de novos estudos e pesquisas.




    Para que ocorra a implementação de políticas públicas de qualidade, é essencial o estudo do histórico das correntes criminológicas e de que maneira as funções das penas foram moldadas no decorrer dos anos. Nesse sentido, relaciona-se a criminologia feminista com a criminologia crítica, somado ao aumento da população feminina na criminalidade, a fim de que haja a expansão de penas alternativas que visem a reinserção social das sentenciadas, com o respeito à dignidade da pessoa humana. Desse modo, extingue-se a pena que atua com a simples função retributiva, sem benefício social ou individual.




    O relatório do CNMP – Conselho Nacional do Ministério Público (2019) apontou, no primeiro semestre de 2019, que o número de custodiados no Brasil era de 747.793, tendo uma taxa de ocupação nacional de 169,33%. Esta taxa de ocupação deveria ser suficiente para colocar em xeque qualquer viés de pensamento que ouse diminuir o problema na ideia de “impunidade”, deixando de observar também a criminalização seletiva e as consequências do endurecimento das leis penais e processuais penais.




    Segundo dados do DEPEN – Departamento Penitenciário Nacional (2020), no relatório analítico disponibilizado em dezembro de 2019, havia 248.992 pessoas presas por cometer crimes previstos em legislações penais especiais, delitos diversos do rol existente no Código Penal, como é o caso da Lei de Drogas e da Lei de Organizações Criminosas, por exemplo. Deste grupo, 200.583 pessoas estavam detidas por tráfico de drogas (englobados os delitos de tráfico de drogas, associação ao tráfico e tráfico internacional de drogas). No tocante aos delitos previstos no Código Penal – ações contra a dignidade sexual, o patrimônio e a pessoa, por exemplo –, 740.271 pessoas encontravam-se detidas. Neste grupo, 504.108 pessoas presas tinham cometido crimes contra o patrimônio.




    Os dados citados provavelmente são maiores, tendo em vista que os estabelecimentos que possuem condições de obtenção das informações descritas correspondem a 42% (quarenta e dois por cento) (DEPEN, 2020). Nota-se, pois, uma predisposição a punir, com penas restritivas de liberdade, delitos patrimoniais e provenientes de tráfico de drogas.




    O Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, considerado como direito inerente ao homem quanto direito fundamental, positivado no ordenamento jurídico interno do país, não deve ser renegado em prol de uma política que chancela as desigualdades na sociedade, sob graves riscos de violação ao Estado Democrático de Direito.




    Não se pode olvidar de pontuar que as mudanças legislativas trazidas pelo Pacote Anticrime (BRASIL, 2019) possuem o condão de agravar o estágio atual de superlotação carcerária, uma vez que aumenta o prazo máximo permitido da pena privativa de liberdade2 e impõe critérios que dificultam e enrijecem a progressão de regime, por exemplo.




    O processo de reificação existente no aparato legal de punição é o mecanismo que abre as portas para as violências policiais e as repressões seletivas. A anulação do outro como ser humano, o processo de esquecimento do reconhecimento do outro como pessoa, legitima os seres humanos a matar e torturar os seus iguais. Como explicitou Axel Honneth (2018, p. 211), “nos casos originais de reificação, essa diferença [entre pessoa e coisa] cai no esquecimento: o outro não é meramente imaginado como uma coisa, mas se trata, decerto, de não reconhecer no outro um ser com propriedades humanas”.




    As prisões, de maneira similar, também encontram explicações na reificação do outro e na manutenção do processo político-econômico de controle social. Como afirmou Michel Foucault (2014, p. 272), a prisão permite “objetivar a delinquência por trás da infração, consolidar a delinquência no movimento das ilegalidades”. A análise das justificativas da política punitiva e da função da pena devem ser sopesadas com a realidade do sistema carcerário, com sua superpopulação, e o seu “projeto” de “ressocialização”. A repressão alveja tipos penais e bens jurídicos específicos, reforça a atuação estatal discricionária, em especial, dos agentes de segurança pública, focada em grupos sociais determinados.




    Uma possibilidade ao caos que perpassa os sistemas penitenciários vigentes é a criação da metodologia apaqueana, com 12 prismas principais, possibilitando uma reinserção social, ressocialização e reeducação do condenado (OTTOBONI, 2018; SANTOS e SAPORI, 2022). A metodologia, nos dias atuais, aparece como alternativa possível contra o encarceramento em massa, a desumanização das penas e a criação da “universidade do crime”.




    A APAC iniciou seu funcionamento voltada para o gênero masculino, existindo, ainda hoje, apenas nove instituições voltadas ao público feminino, não obstante, a população prisional feminina tenha crescido abruptamente. Em uma comparação com os dados desde o ano 2000 até o ano de 2021, o quantitativo, em valor de milhar, foi de 5,60 a 30,41 (SISDEPEN, 2021). Em uma capital de estado, há tão somente uma APAC feminina em funcionamento, a APAC feminina de Belo Horizonte/MG (TJMG, 2019).




    A questão do aprisionamento feminino não se limita ao surgimento das prisões. Para as mulheres, a reclusão em casa ou em conventos, as quais possuíam como objetivo a submissão da mulher frente ao homem e ao poder patriarcal, já era uma realidade, constituindo uma novidade moderna tão somente a invenção das instituições próprias para a reclusão (MENDES, 2017).




    A Criminologia, em suas muitas correntes e vertentes, possui duas que, diretamente, serão objeto de estudo do presente trabalho: a criminologia crítica e a criminologia feminista. Desse modo, por se tratar de ideais que buscam explicar o perfil da população carcerária, os motivos e consequências do encarceramento em massa, além de trazer elucidações para a questão.




    Aprofundar nesses temas possibilitará estabelecer um amplo debate, motivado por diversas correntes criminológicas as quais buscam encontrar uma solução para a função da pena e para a organização do sistema prisional, apontando causas e estatísticas sobre o perfil da mulher privada de liberdade e como a metodologia apaqueana auxilia na reinserção social dessas mulheres, com a finalidade de compreender a política pública penitenciária; como também apontar deliberações e críticas sobre a sistemática do cárcere.




    O tema da pesquisa é o sistema penitenciário brasileiro, especialmente, as relações configuradas entre as mulheres privadas de liberdade em uma Associação de Proteção e Assistência aos Condenados (APAC) feminina na cidade de Belo Horizonte, capital do Estado de Minas Gerais (doravante APAC Feminina de Belo Horizonte/MG).




    Aprofundar o debate nesse tema é verificar fissuras presentes nas diversas correntes criminológicas, as quais buscam encontrar uma solução para a função da pena privativa de liberdade e para a organização do sistema prisional, com a possibilidade de apontar críticas sobre a sistemática do cárcere e da política pública penitenciária e a possível solução alternativa proposta pelo método apaqueano.




    O presente trabalho teve como iniciativa o interesse em entender a possibilidade de alternativas ao sistema penitenciário, aqui entendido como tradicional. O fenômeno do encarceramento em massa como política pública não oferece nada de novo e apenas revela que a ideia de “tratamento” – de recorte claramente lombrosiano – ainda vigora em meio às condições desumanas de nossas prisões. Todavia, temos o modelo APAC, uma prática que apareceu como uma proposta vigorosa e assentada em princípios aceitos por uma comunidade e por autoridades como válidos para a reinserção dos(as) apenados(as) à sociedade.




    Para pesquisar uma instituição da APAC, surgiu-nos uma grande oportunidade: a APAC feminina de Belo Horizonte/MG. Diante dessa possibilidade, decidimos por levar a efeito um estudo de caso levando em consideração os sujeitos, ou seja, as mulheres em privação de liberdade naquele cenário, o qual já não é mais uma experiência, mas uma proposta política do poder judiciário. Importante dizer que entendemos o estudo de caso tal como descreve Goldenberg (2004, p. 33):




    Este método supõe que se pode adquirir conhecimento do fenômeno estudado a partir da exploração intensa de um único caso. Adaptado da tradição médica, o estudo de caso tornou-se uma das principais modalidades de pesquisa qualitativa em ciências sociais. O estudo de caso não é uma técnica específica, mas uma análise holística, a mais completa possível, que considera a unidade social estudada como um todo, seja um indivíduo, uma família, uma instituição ou uma comunidade, com o objetivo de compreendê-los em seus próprios termos (Grifo nosso).




    De acordo com a autora, o estudo de caso não contempla somente uma parte de um todo, mas representa esse todo. A autora assinala que o caso em estudo, geralmente oferece possibilidades de compreensão do todo, dado que traz muitas características, problemas, obstáculos, conflitos e consentimentos das relações sociais que não se resumem no caso em si. Em suas palavras, temos:




    O estudo de caso reúne o maior número de informações detalhadas, por meio de diferentes técnicas de pesquisa, com o objetivo de apreender a totalidade de uma situação e descrever a complexidade de um caso concreto. Através de um mergulho profundo e exaustivo em um objeto delimitado, o estudo de caso possibilita a penetração na realidade social, não conseguida pela análise estatística (GOLDENBERG, 2004, p. 33 e 34).




    Conforme a autora mencionada, estamos no campo da pesquisa qualitativa, uma abordagem que leva em consideração elementos que muitas vezes não são passíveis de mensurar em estatísticas, em especial as relações provenientes do campo simbólico ou mesmo de relações inconscientes ou conscientes que aparecem somente em relações face a face.




    Partindo de tais reflexões iniciamos nosso trabalho com a pesquisa bibliográfica. Em geral, esse é o primeiro passo do que Goldemberg (2004) chamou de “triangulação”3. É preciso dizer que levantamos muitas fontes de pesquisa. Iniciamos com a leitura de autores e temáticas referentes às teorias criminológicas, como as teorias do contrato, da pena, da criminalização e do cárcere. São muitas indicações e abordagens existentes e decidimos por lançar mão daquelas que faziam referência ao objeto e aos sujeitos de nossa pesquisa. Não podemos reclamar: as ciências humanas, especialmente a criminologia, em toda sua complexidade, há tempos vêm pesquisando a temática do cárcere das mulheres e dos homens, a cultura prisional e a “sociedade dos cativos” tão cara às ciências penais (SYKES, 2017). Essa é a justificativa de nosso primeiro capítulo, uma revisão geral da temática da criminologia que, importante, é configurada por um mosaico de linhas de pesquisas e temas estudados por outras disciplinas.




    O segundo passo de nossa pesquisa foi verificar documentos – que dizem respeito à ordem normativa – e notícias que saíram no jornal a respeito da APAC em Belo Horizonte. Tais fontes, de acordo com Yin (2001) desempenham papel importante, pois auxiliam o pesquisador a corroborar acontecimentos, fatos e ocorrências que podem ser objetivadas ao serem confrontadas com as notícias ou com os documentos. Obviamente, podem ocorrer o contrário, mas, para isso, conforme Goldemberg (2004) e Yin (2001), é preciso objetivar e referendar as informações com a documentação, notícias em jornais, informações na internet com as bibliografias e as pesquisas anteriormente abordadas. A partir desse trabalho, levamos a efeito todo levantamento de material referente à análise legislativa pertinente, buscando no ordenamento jurídico brasileiro as leis e conteúdos que corroborassem as hipóteses. Nesse sentido, também se pesquisou dados estatísticos e pesquisas do Departamento Penitenciário Nacional no que se refere às penitenciárias nacionais e aos delitos pelos quais os detentos cumprem pena privativa de liberdade.4




    Diante das informações acima, debatemos os pontos necessários para tentar elucidar os principais problemas sobre o assunto abordado. O terceiro passo a ser descrito, o que seria as pontas da Triangulação, tal como assevera Goldemberg (2004), foi a confecção do questionário para a “entrevista estruturada” das detentas da Apac. Seguindo os passos de Goldemberg (2004, p. 86):




    As entrevistas e questionários podem ser estruturados de diferentes maneiras:




    1. podem ser rigidamente padronizados: as perguntas são apresentadas a todas as pessoas exatamente com as mesmas palavras e na mesma ordem, de modo a assegurar que todos os entrevistados respondam à mesma pergunta, sendo as respostas mais facilmente comparáveis. Tais perguntas podem ser do tipo:




    a. fechadas: as respostas estão limitadas às alternativas apresentadas. São padronizadas, facilmente aplicáveis, analisáveis de maneira rápida e pouco dispendiosa. Uma de suas desvantagens é que as pessoas limitam suas respostas às alternativas apresentadas, mesmo quando há outras razões;




    b. abertas: resposta livre, não-limitada por alternativas apresentadas, o pesquisado fala ou escreve livremente sobre o tema que lhe é proposto. A análise das respostas é mais difícil.




    Para a realização da pesquisa, utilizamos a entrevista padronizada e aberta, entendendo que as sentenciadas poderiam, inclusive, não seguir a sequência das perguntas. O nosso objetivo foi alcançado, pois a maioria não se arriscou em outros assuntos que não fossem delineados nos questionários, mas por certo poderiam fazê-lo. Nosso interesse era deixá-las livres e aptas a falarem o que desejavam, mesmo que saíssem do roteiro previamente elaborado.




    A pesquisa teve continuidade assim que adentramos na unidade. O início foi fazer uma observação apurada do que vinha à frente dos nossos olhos e, depois das entrevistas devidamente registradas, gravadas e nomeadas com nome fictício, levamos a efeito a categorização das temáticas de nosso interesse. Esse trabalho foi árduo, pois foi feito à mão sem nenhuns softwares para agilizar a narrativa das detentas. A opção nos pareceu acertada, dado que ao transcrever todas as gravações praticamente tínhamos total controle das informações. Essa prática, a de transcrever as entrevistas, é trabalhosa, mas asseguramos que não existe melhor maneira de captar as categorias, pois aos poucos decoramos e passamos a ter maior liberdade e certeza na categorização que se repetiu em todas as entrevistas. Das sentenciadas em regime fechado, onze se colocaram voluntariamente à disposição para serem entrevistadas, o que nos causou certa euforia e surpresa, pois o lugar — além de calmo — favoreceu toda nossa pesquisa, diferentemente de muitas outras, notadamente pesquisas efetuadas nas penitenciárias e prisões tradicionais, que passaram por várias dificuldades (BRANT, 1994; BARROS, 2020).




    De posse do referencial teórico e dos dados empíricos, realizamos as análises que culminaram tanto em nossa proposta (1) para i(re)novar o modelo apaqueano e (2) o modelo Apac como alternativa plausível ao “grande encarceramento” e a “retroalimentação” da violência e da criminalidade proveniente das prisões convencionais.




    




    

      

        	1 O princípio da proteção do núcleo essencial “destina-se a obstar o esvaziamento do conteúdo do Direito Fundamental decorrente de restrições descabidas, desmesuradas ou desproporcionais”. (ARAÚJO, 2009, p. 57).





        	2 O artigo 75 do Código Penal, antes da alteração legislativa, previa o tempo máximo de cumprimento das penas privativas de liberdade em trinta anos. Após as alterações legislativas (criminalização primária), o tempo máximo aumentou para quarenta anos (BRASIL, 2019).





        	3 Conforme apregoa Goldemberg (2004, p. 63): “a combinação de metodologias diversas no estudo do mesmo fenómeno, conhecida como triangulação, tem por objetivo abranger a máxima amplitude na descrição, explicação e compreensão do objeto de estudo. Parte de princípios que sustentam que é impossível conceber a existência isolada de um fenómeno social”.





        	4 BRASIL. Departamento Penitenciário Nacional. Ministério da Justiça e Segurança Pública. Brasília. Dados disponíveis em https://www.gov.br/depen/pt-br. Acesso Janeiro de 2020 a setembro de 2022.



      


    


  




  

    1. A PUNIÇÃO E AS PRISÕES SOB O PRISMA DA CRIMINOLOGIA




    “O direito penal permitiu a introdução do inimigo – com o nome que for – e, com isso, confundiu, ao longo de toda a sua história, o momento da guerra com o da política”. (Eugenio Raúl Zaffaroni)




    O presente capítulo traz em suas linhas a relação entre a criminologia, a punição e o sistema prisional, com enfoque nas correntes criminológicas críticas, notadamente as correntes defendidas pelos autores sul-americanos. Para a estruturação do capítulo objetivou-se expor um breve aparato histórico das correntes da criminologia, desde a etapa pré-científica até a Teoria do Etiquetamento Social, passando pelo Positivismo e pela teoria de Cesare Lombroso, considerada o marco inicial da criminologia e da antropologia criminal, perpassando temas como o aprisionamento feminino e o histórico das prisões.




    Por derradeiro, apresenta-se a criminologia crítica e a criminologia radical, trazendo as vertentes da criminologia feminista, dispondo das ideias e posicionamentos dos principais expoentes dessa vertente.




    1.1. A PUNIÇÃO E A ETAPA PRÉ-CIENTÍFICA DA CRIMINOLOGIA




    É preciso entender que os sistemas penais estão impregnados pela “dogmática penal” e pela “institucionalidade social” em suas possibilidades de entendimento. Nesse sentido, as penas devem ser compreendidas como um fenômeno independente, um componente da esfera institucional que repousa na retirada dos direitos e na medida que deve causar dolo àquele que se colocou contra um sistema moral e político vigente. Os sistemas penais são passíveis de modificação a depender do sistema de produção, não se caracterizando simplesmente como uma resposta a um delito. A pena está intrinsicamente ligada a questões sociais, políticas, econômicas e fiscais (RUSCHE; KIRCHHEIMER, 2004).




    De acordo com os autores mencionados, a partir do final do século XVI, houve uma transformação no método de punição em virtude da possibilidade de ser explorado o trabalho de quem se encontrava preso, sendo tais transformações derivadas da noção do valor potencial humano para o crescimento econômico. A doutrina calvinista se contrapunha à doutrina católica, não aceitando a prática de ajuda social à mendicância e a prática da caridade. A filosofia calvinista auxiliou a burguesia, trazendo respaldo intelectual a suas atitudes e contribuindo para a emergência do capitalismo, considerando que “essa atitude religiosa ajudou a preparar o terreno para uma das condições necessárias ao surgimento do capitalismo moderno: a acumulação de capital” (RUSCHE; KIRCHHEIMER, 2004, p. 63). Desta feita, focando nas pessoas que poderiam ser fonte de prosperidade, condenava-se a mendicância, atribuindo a essa prática o pecado e a violação ao amor fraterno.




    As leis de repressão à mendicância adotadas nos fins do século XVII tinham propósitos econômicos e sociais. Tais regras auxiliaram na repressão daqueles sem trabalho e excluídos do campo, além de alardear o culto à vocação ao trabalho (RUSCHE; KIRCHHEIMER, 2004). O trabalho era forçado, pois tratava-se de domesticar, docilizar e padronizar atividades impensáveis para homens, mulheres e crianças que vinham do campo, inexistindo, na prática, o ideal ressocializador tampouco a garantia de emprego após o trabalho na casa de correção. Logo,




    A essência da casa de correção era uma combinação de princípios das casas de assistência aos pobres (poorhouse), oficinas de trabalho (workhouse) e instituições penais. Seu objetivo principal era transformar a força de trabalho dos indesejáveis, tornando-a socialmente útil. Através do trabalho forçado dentro da instituição, os prisioneiros adquiriram hábitos industriosos e, ao mesmo tempo, receberiam um treinamento profissional. Uma vez em liberdade, esperava-se, eles procurariam o mercado de trabalho voluntariamente (RUSCHE; KIRCHHEIMER, 2004, p. 69).




    O trabalho dos internos poderia ser administrado pelo próprio Estado Absolutista ou por membros da burguesia ligados à nobreza, ressaltando a figura de um empregador, com a prevalência do interesse econômico e do lucro em detrimento da qualidade de vida dos prisioneiros. Em algumas das casas de correção, o uso da religião servia para assegurar a disciplina e a efetividade do trabalho pesado. Na França, com a finalidade de aumentar a produtividade, existia a possibilidade de os internos receberem um terço dos ganhos do resultado do seu trabalho produtivo. Entretanto, é bom frisar que o trabalho do interno não lhe garantia a ressocialização (RUSCHE; KIRCHHEIMER, 2004).




    A dureza presente nas condições as que eram submetidos os internos da casa de correção possuía também o efeito de prevenção geral: como intimidação para os homens livres aceitarem os trabalhos oferecidos, visto que as condições submetidas nas casas de correção eram piores (MELOSSI; PAVARINI, 2006). Portanto, a casa de correção foi essencial para o desenvolvimento capitalista, tendo em vista que se tratava de manufaturas, com baixo custo de produção e considerável exploração do trabalho dos internados. Acreditava-se treinar o trabalhador desqualificado, com baixos salários, visando o desenvolvimento da economia, o amadurecimento da burguesia e o crescimento do modelo de produção capitalista (RUSCHE; KIRCHHEIMER, 2004).




    A consequência das casas de correção foi o sistema penitenciário moderno, agora sofisticado com a exploração da força de trabalho e a produção de um exército de reserva de mão de obra, isto é, pessoas desafortunadas economicamente e/ou que estavam na mendicância ou vadiagem e possuíam condições de trabalhar. O objetivo principal era a exploração máxima da força de trabalho, não importando o recrutamento de internos nem as condições para a libertação desses. Outrossim, a exigência por tratamento diferenciado a mulheres e pessoas de estratos sociais diversos foi impulsionando o surgimento do aprisionamento (RUSCHE; KIRCHHEIMER, 2004).




    Antes das casas de correção, já existia as galés. A utilização das galés como meio de punição era entendido como uma ação “mais humana” pela população do século XVII, uma vez que a comparação se dava com os suplícios, penas de morte e/ou de banimento, sendo entendido que seria “mais humano” para o condenado e bom – economicamente –, para o Estado, em virtude de ser um método de punição com interesses econômicos. O objetivo das galés era o de explorar ao máximo a força de trabalho dos prisioneiros, com baixo custo econômico. A partir do século XVIII, a servidão nas galés diminuiu (RUSCHE; KIRCHHEIMER, 2004).




    Até o século XVIII, as grades no sistema carcerário eram simplesmente para o detento aguardar o julgamento do seu caso, não possuindo, normalmente, previsões para os detentos, os quais se fossem pobres viviam na mendicância e com auxílios religiosos. No mais, algumas pessoas mantinham-se presas por não possuírem condições financeiras de pagar a fiança, inclusive, às custas do carcereiro. A profissão de ser guarda nas carceragens era, nesse período, um negócio lucrativo (RUSCHE; KIRCHHEIMER, 2004).




    Para o Estado, a grande motivação para adotar o encarceramento como método de punição foi econômica. O resultado de tais ações impulsionaram as manufaturas e o desenvolvimento do mercantilismo, além de possibilitar a regulação do encarceramento como forma de punição. Nesse sentido, “é muito significativo que as prisões, usadas preliminarmente para a detenção de prisioneiros que esperavam julgamento e, portanto, não eram suscetíveis de exploração comercial, permanecessem em péssimas condições até a entrada do século XIX” (RUSCHE; KIRCHHEIMER, 2004, p. 104).




    Com a Revolução Industrial e o crescimento do excedente de mão de obra disponível para o trabalho livre, não existia mais o fundamento econômico para a manutenção da casa de correção ou de trabalho, o que, consequentemente, tornou o cárcere a principal forma de punição ocidental (RUSCHE; KIRCHHEIMER, 2004).




    A etapa pré-científica da Criminologia, considerada como Escola Clássica pelos autores Positivistas (PENTEADO FILHO, 2019), buscou se contrapor as ideologias absolutistas penais e penitenciárias. O excesso e a crueldade das penas que regiam a legislação penal da Europa em meados do século XVIII, com a presença de pena de morte, torturas para a obtenção de confissões e castigos corporais, render-se-iam ao ideário iluminista e humanitário do racionalismo de Voltaire (1694-1778), Montesquieu (1689-1755), Rousseau (1712-1778) e Cesare Beccaria (1738-1794). Também não resistiu à emergência da burguesia que desencadeou a Revolução Francesa (1789). Tais acontecimentos contribuíram para a reforma do sistema penal e punitivo da época (BITENCOURT, 2017).




    Michel Foucault (2014), ao se referir à reforma do sistema punitivo, argumentou que o contexto histórico não se posicionou somente de forma “humanitária”, mas produziu, como ressonância, o aumento da ilegalidade ligada ao direito sobre a propriedade privada. Nessa linha de pensamento, segundo o autor, no século XVIII, com o aumento da riqueza e da população, as ilegalidades em relação aos bens patrimoniais, principalmente no que tange aos bens industriais e comerciais, contribuíram para a necessidade de punições estruturadas e pré-definidas, através de uma codificação dos ilícitos e das punições a eles impostas. Desse modo,




    A reforma do direito criminal deve ser lida como uma estratégia para o remanejamento do poder de punir, de acordo com modalidades que o tornam mais regular, mais eficaz, mais constante e mais bem detalhado em seus efeitos; enfim, que aumentem os efeitos diminuindo o custo econômico (ou seja, dissociando-o do sistema da propriedade, das compras e vendas, da venalidade tanto dos ofícios quanto das próprias decisões) e seu custo político (dissociando-o do arbítrio do poder monárquico). A nova teoria jurídica da penalidade engloba na realidade uma nova “economia política” do poder de punir. (FOUCAULT, 2014, p. 80-81)




    Como observado, a elite burguesa entendia ser necessária a severidade da lei penal nas hipóteses em que a ordem e a harmonia social eram ameaçadas, o funcionamento racional do sistema de justiça já garantiria os interesses burgueses da época (RUSCHE; KIRCHHEIMER, 2004).




    As escolas liberais clássicas, por serem críticas ao Antigo Regime e ao modelo punitivo da época, “adquiriam um novo interesse à luz das tendências criminológicas que, contestando o modelo da criminologia positivista, deslocaram sua atenção da criminalidade para o direito penal, fazendo de ambos o objeto de uma crítica do ponto de vista sociológico e político” (BARATTA, 2019, p. 31-32).




    O direito penal, por consequência, surge com a função de impedir as arbitrariedades do Estado e, ao mesmo tempo, a de assegurar a proteção de novas ilegalidades sob a pressão dos órgãos de justiça garantidores do patrimônio. Com os ideais de proporcionalidade da pena e o princípio da legalidade, a ideia da pena, portanto, é de punição e não mais de vingança, havendo a definição das ilegalidades e das penas atribuídas a elas (BATISTA, 2018).




    A escola liberal clássica possui expoentes como Cesare Beccaria (1738-1794), Jeremy Bentham (1748-1832), Pietro Verri (1728-1797), John Howard (1726-1790), Giandomenico Romagnosi (1761-1835) e Francesco Carrara (1805-1888). Para essa corrente, o delinquente era visto como um ser humano racional, sem patologias a explicar o cometimento do crime. Tratava-se de uma pessoa que escolheu racionalmente violar o ordenamento jurídico e o contrato social, não havendo explicações no âmbito de sua natureza genética e fenotípica. Aqui, estão presentes o racionalismo moral e a liberdade individual do homem.




    Dito de outra forma, Alessandro Baratta (2019) afirma que a Escola Clássica focava no delito, não no delinquente. O delito ocorria por força e liberalidade do delinquente, não sendo explicado por determinismo ou patologias naturais e, por isso, o direito penal e a pena, para a Escola Clássica, deveriam ser certos, necessários e úteis, atuando em favor da sociedade como meio dissuasório a fim de evitar novas quebras do pacto social. Os autores não se preocupavam, em larga medida, com a ressocialização do criminoso.




    O marco da escola clássica foi a obra de Cesare Beccaria (1738-1794), que, em 1764, publicou a obra “Dos delitos e das penas”. Segundo Bitencourt (2017, p. 67), apesar das ideias filosóficas contidas em seu livro não serem originais, “seu êxito deve-se ao fato de constituir o primeiro delineamento consistente e lógico sobre uma bem elaborada teoria, englobando importantes aspectos penológicos”5.




    A teoria do contrato social6 está presente no livro de Cesare Beccaria, o qual entende que a função das penas é a de proteção da sociedade. Nessa sociedade, existe igualdade entre os membros da sociedade, não havendo alicerces para questionamentos referentes à pena, ao livre arbítrio ou à disparidade que pudesse reger determinada relação jurídica. Isso posto:




    Essa ideia de pacto social será colocada em dúvida pela criminologia e não é compatível com alguns dos delineamentos externos que inspiram a ideia ressocializadora. (...) Historicamente, a teoria do contrato social ofereceu um marco ideológico adequado para a proteção da burguesia nascente, já que, acima de todas as coisas, insistia em recompensar a atividade proveitosa e castigar a prejudicial. (BITENCOURT, 2017, p. 68)




    No livro de Cesare Beccaria, ainda, estão presentes o “utilitarismo” e a “humanização das penas”. O autor entendia que a pena deveria ser proporcional, de maneira a agir na sociedade e causar o mínimo de dor ao criminoso, não sendo admitida a vingança (BITENCOURT, 2017). Beccaria entende que “as leis não terão outro fim senão a felicidade pública” (BECCARIA, 1794, p. 70); com isso, o autor apostou nas penas privativas de liberdade7 para substituírem os suplícios do sistema punitivo de sua época (BITENCOURT, 2017).




    Na conclusão de seu livro, Beccaria (1794, p. 71) afirma a existência de um teorema geral, qual seja: “para não ser um ato de violência contra o cidadão, a pena deve ser essencialmente pública, pronta, necessária, a menor das penas aplicáveis nas circunstâncias dadas, proporcionada ao delito e determinada pela lei”.




    Nesse sentido, o princípio utilitarista, o contrato social, o princípio da proporcionalidade, a humanização das sanções impostas, abolindo a tortura, e:




    Da ideia da divisão de poderes e dos princípios humanitários iluministas, de que é expressão o livro de Beccaria, derivam, pois, a negação da justiça de gabinete, própria do processo inquisitório, da prática da tortura, assim como a afirmação da exigência de salvaguardar os direitos do imputado por meio da atuação de um juiz obediente, não ao executivo, mas à lei. A essência e a medida do delito estão, no sistema conceitual do livro de Beccaria, no dano social. O dano social e a defesa social constituem, assim, neste sistema, os elementos fundamentais, respectivamente, da teoria do delito e da teoria da pena. (BARATTA, 2019, p. 34)
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